PROJETO DE LEI Nº    29     DE 2008

PARTIDO DA EDUCAÇÃO

Dispõe sobre a implantação de aulas de aprendizagem rural aos alunos da rede estadual de ensino, em áreas rurais e municípios com atividades econômicas agrícolas.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - As escolas públicas do Estado de São Paulo, localizadas nas áreas rurais ou pertencentes aos municípios com potencial agrícola, deverão oferecer aos alunos aulas de aprendizagem e de formação profissional rural com o objetivo de proporcionar aos jovens educação profissional básica e genérica, necessária para o mundo do trabalho em todas as atividades produtivas do meio rural, complementada com o desenvolvimento das competências de empreendedorismo.

Parágrafo único - Fica estabelecido que as aulas poderão ser ministradas, ou farão parte do currículo na forma de oficinas ou através de projetos de aprofundamento, como disciplina ou temas transversais.

Artigo 2º - A implantação das aulas de aprendizagem rural deverá ocorrer de forma  a garantir que a teoria aprendida seja aplicada na comunidade através de ações concretas, e de implantação de hortas comunitárias.

Artigo 3º - O conteúdo curricular da disciplina versará sobre custo de produção e rentabilidade na agricultura, planejamento estratégico de uma empresa agropecuária, manutenção de propriedades agrícolas, preservação de meio ambiente, uso de tecnologia na agricultura, formação de cooperativas e associações, elaboração de projetos sustentáveis, cuidados com o solo, cuidados com os mananciais, agricultura familiar, objetivando a construção de uma cultura e formação de área produtiva de forma sustentável, numa perspectiva de maior qualidade de vida, consciência critica, inclusão social e participação na construção da vida da comunidade rural.

Parágrafo único - As formas de implantação deverão ocorrer através de parcerias do estado com organizações não governamentais - ONGs, Prefeituras, Secretaria da Agricultura, Secretaria do Meio Ambiente e o Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - SENAR.

Artigo 4º -As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 5º - Esta lei entra em  vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei é necessário, pois se torna importante para a melhorar a qualidade de vida, amparar e defender os interesses das propriedades rurais, fixando o homem no campo, através  de novas aprendizagens  sobre  meio rural.

A ações de formação profissional aos alunos das áreas rural visam a atender as necessidades e capacitar os futuros agricultores para o gerenciamento eficiente do meio ambiente, das pequenas propriedades e as exigências dos  trabalhadores rurais, das unidades produtivas, através de um processo educativo ampliando o olhar sobre a propriedade rural, fornecendo ferramentas para identificar e implantar negócios de acordo com os recursos encontrados no meio rural, aliados às possibilidades e à vocação do produtor rural e de sua família.

Através das aulas práticas, os alunos poderão colocar em prática, em hortas comunitárias, todo o conhecimento adquirido nas aulas.  E, ainda, os produtos agrícolas poderão enriquecer a merenda escolar dos mesmos alunos.

Esta propositura visa, também, a que seja cultivado o conceito de sustentabilidade, estimulando o uso de novas tecnologias e levando os alunos a uma perspectiva de maior qualidade de vida, consciência critica, inclusão social e participação ativa  na construção da vida da  sua comunidade rural.
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